
Partes no processo principal

Demandante: Maxxus Group GmbH & Co. KG

Demandada: Globus Holding GmbH & Co. KG

Questões prejudiciais

Deve o direito da União, em particular no que respeita à(s) Diretiva(s) relativa(s) às marcas, ou seja, a Diretiva 
2008/95/CE (1), em especial o artigo 12.o, ou a Diretiva (UE) 2015/2436 (2), em especial os artigos 16.o, 17.o, e 19.o ser 
interpretado no sentido de que o efeito útil destas normas proíbe uma interpretação do direito processual nacional

1) que imponha ao demandante, num processo cível de extinção de uma marca nacional registada por motivo de 
caducidade por não utilização, um ónus de alegação distinto do ónus da prova, e

2) que imponha ao demandante, no âmbito deste ónus de alegação

a. que exponha circunstanciadamente a não utilização da marca pelo demandado em tal processo, na medida em que 
isso lhe seja possível, e

b. que efetue para o efeito a sua própria pesquisa no mercado, adequada à pretensão de extinção e à natureza específica 
da marca em causa?

(1) Diretiva 2008/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2008, que aproxima as legislações dos 
Estados-Membros em matéria de marcas (Versão codificada) (JO 2008, L 299, p. 25).

(2) Diretiva (UE) 2015/2436 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2015, que aproxima as legislações dos 
Estados-Membros em matéria de marcas (reformulação) (JO 2015, L 336, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Kúria (Hungria) em 25 de março de 2021 — FAWKES 
Kft./Nemzeti Adó- és Vámhivatal Fellebbviteli Igazgatósága

(Processo C-187/21)

(2021/C 228/29)

Língua do processo: húngaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Kúria

Partes no processo principal

Recorrente: FAWKES Kft.

Recorrida: Nemzeti Adó- és Vámhivatal Fellebbviteli Igazgatósága

Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 30.o, n.o 2, alíneas a) e b), do Regulamento (CEE) n.o 2913/92 do Conselho, que estabelece o Código 
Aduaneiro Comunitário (1), ser interpretado no sentido de que apenas os valores constantes da base de dados criada a 
partir dos desalfandegamentos da própria autoridade aduaneira do Estado-Membro podem e devem ser considerados 
como valor aduaneiro?

2) Em caso de resposta negativa à primeira questão prejudicial, é necessário, para determinar o valor aduaneiro em 
conformidade com o artigo 30.o, n.o 2, alíneas a) e b), [do Código Aduaneiro], dirigir-se às autoridades aduaneiras de 
outros Estados-Membros a fim de obter o valor aduaneiro de mercadorias similares que figuram nas suas bases de dados 
e/ou é necessário consultar uma base de dados comunitária e obter os valores aduaneiros que aí figuram?

3) Pode o artigo 30.o, n.o 2, alíneas a) e b), do Regulamento n.o 2913/92 ser interpretado no sentido de que, para efeitos da 
determinação do valor aduaneiro, os valores transacionais relativos a transações do próprio requerente do 
desalfandegamento não podem ser tidos em consideração, mesmo que não tenham sido contestados pela autoridade 
aduaneira nacional nem pelas autoridades nacionais de outros Estados-Membros?
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4) Deve o requisito relativo ao mesmo momento ou em momento muito próximo, previsto no artigo 30.o, n.o 2, alíneas a) 
e b), do Regulamento n.o 2913/92, ser interpretado no sentido de que pode ser limitado a um período de +/- 45 dias 
anteriores e posteriores ao desalfandegamento?

(1) JO 1992, L 302, p. 1.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Kúria (Hungria) em 25 de março de 2021 — 
Megatherm-Csillaghegy Kft./Nemzeti Adó- és Vámhivatal Fellebbviteli Igazgatósága

(Processo C-188/21)

(2021/C 228/30)

Língua do processo: húngaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Kúria

Partes no processo principal

Recorrente: Megatherm-Csillaghegy Kft.

Recorrida: Nemzeti Adó- és Vámhivatal Fellebbviteli Igazgatósága

Questões prejudiciais

1) Devem o princípio da neutralidade do imposto sobre o valor acrescentado, bem como o considerando 30 e os 
artigos 63.o, 167.o, 168.o, 178.o a 180.o, 182.o e 273.o da Diretiva IVA (1) ser interpretados no sentido de que se opõem à 
última frase do artigo 137.o, n.o 3 da az általános forgalmi adóról szóló 2007. évi CXXVII. törvény (Lei CXXVII de 2007, 
relativa ao imposto sobre o valor acrescentado), na versão em vigor entre 1 de janeiro de 2015 e 31 de dezembro 
de 2017, segundo a qual «mesmo no caso de a Administração Fiscal anular o número de identificação fiscal do sujeito 
passivo sem o ter suspendido, este perderá o direito à dedução do imposto a partir da data em que se torne definitiva a 
decisão de anulação do referido número», e o seu artigo 137.o, na versão em vigor entre 1 de janeiro de 2018 e 
26 de novembro de 2020, segundo o qual «se a Administração Fiscal e Aduaneira do Estado anular o número de 
identificação fiscal do sujeito passivo, este perde o direito à dedução do imposto a partir da data em que se torne 
definitiva a decisão de anulação do referido número»?

2) Deve o artigo 273.o da Diretiva IVA ser interpretado no sentido de que a perda do direito à dedução do imposto, como 
consequência jurídica obrigatória, vai (desproporcionadamente) além do que é necessário para alcançar o objetivo de 
cobrança do imposto e de combate à fraude fiscal?

(1) Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado 
(JO 2006, L 347, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo College van Beroep voor het bedrijfsleven (Países 
Baixos) em 26 de março de 2021 — R. e R./Minister van Landbouw, Natuur en Voedselkwaliteit

(Processo C-189/21)

(2021/C 228/31)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

College van Beroep voor het bedrijfsleven

Partes no processo principal

Recorrente: R. e R.

Recorrido: Minister van Landbouw, Natuur en Voedselkwaliteit
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